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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE SANTA MARIA

COMARCA DE SANTA MARIA

Natureza: prorrogação de prisão temporária 

MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MM. Juiz Pantonista:

Representa a autoridade policial pela prorrogação da prisão temporária de Elissandro Callegaro Spohr, Mauro Hoffmann, Marcelo de Jesus dos Santos e Luciano Augusto Bonilha Leão, aduzindo, em síntese:

1. faltam diversas testemunhas a serem inquiridas;
2. inúmeros documentos importantes ainda não aportaram na Delegacia de Polícia;
3. reinquirição dos investigados após o aporte de documentos e novas oitivas;
4. risco na coleta do material probatório com a liberdade dos investigados, uma vez que várias testemunhas a serem inquiridas são funcionários e seguranças do estabelecimento comercial de propriedade dos investigados Elissandro e Mauro, bem como componentes do conjunto dos investigados Luciano e Marcelo;
5. possibilidade de fuga dos investigados a impedir a reconstrução dos fatos (Elissandro, Marcelo e Luciano foram presos em outras cidades).
Vieram os autos para manifestação.

É o brevíssimo relatório.
Impõe-se o deferimento da representação formulada pela autoridade policial.  

Com efeito, verifica-se que os motivos trazidos pelo Sr. Delegado de Polícia, alicerçados nos depoimentos e documentos de fls., mostram-se idôneos para manter o decreto prisional, com fulcro no artigo 1º, incisos I e III, alínea “a”, da Lei nº 7.960/89, c/c o art. 2º, §4º, da Lei nº 8.072/90, tendo como escopo a obtenção de demais provas, como a realização de reconstituição do crime, oitivas e de outras diligências que se mostrarem necessárias. 
Primeiramente, cumpre ressaltar que os elementos investigatórios colhidos até o presente momento indicam a presença do dolo na conduta dos representados, evidenciando  a prática de homicídio doloso, portanto, tendo os representados assumido o risco de produzir o resultado morte de mais de duzentas pessoas, por meio de asfixia.
Embora ainda não tenham aportados os autos de necropsia, em razão da enormidade de vítimas, trata-se de fato público e notório, sabendo-se que as vítimas morreram em razão de incêndio ocorrido na Boate Kiss, sendo que a causa mortis foi asfixia.

Estamos diante, portanto, por ora, de crime de homicídio qualificado, o qual é considerado crime hediondo, nos termos da Lei nº 8.072/90, o que ficou evidenciado pelos novos elementos trazidos.

Os elementos colhidos em sede inquisitorial atestam que os representados ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR e MAURO HOFFMAN, proprietários da Boate Kiss, mantinham estabelecimento comercial que não tinha condições de operar e, mais, operavam de forma temerária.

Os indícios trazidos na representação demonstram que a casa não tinha segurança para os frequentadores, sendo que estava operando com número bem acima de sua capacidade, mais de setecentos pessoas, local que não comportava número imenso de freqüentadores (há notícias de mil a mil e quinhentas pessoas).

Da mesma forma, parte dos extintores de incêndio não funcionaram, sendo que a perícia determinada vai mostrar as causas. Não havia luz de emergência, indicando o local de saída. Havia somente uma porta de acesso ao prédio, não havendo saída de emergência. Houve o uso de artefatos pirotécnicos não permitidos para ambientes fechados. Houve a utilização de materiais altamente inflamáveis  não permitidos para o isolamento acústico, que, segundo já noticiado, liberava substância tóxica (cianeto), que já foi detectado em uma das vítimas sobreviventes, ainda hoje internada junto ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre.
Da mesma forma, as pessoas contratadas eram despreparadas para lidar com o público em caso de pânico e, ainda por cima, noticiou-se que os seguranças, num primeiro momento, não permitiram a saída dos freqüentadores que tentavam fugir do fogo. 

Há, portanto, uma série de elementos a indicar a ocorrência de dolo eventual na condutas dos representados Mauro e Elissandro, ao menos por ora.

Da mesma forma, os representados Marcelo e Luciano, integrantes da Banda Gurizada Fandangueira, com suas condutas, teriam concorrido para a prática do ilícito.

Conforme a prova coletada até então, Luciano, produtor, adquiria os artefatos pirotécnicos, com ciência de que não poderiam ser utilizados em ambiente fechado. No entanto, assim agia, parecendo desimportar-se com o resultado de sua conduta, apenas visando ao lucro, uma vez que os artefatos disponíveis para utilização em ambientes fechados eram mais caros.
Já Marcelo, vocalista da banda, teria ciência de tal fato e, mesmo assim, utilizava os artefatos, sendo que há notícia, inclusive, de que chegou a encostar no teto da boate tal artefato. Da mesma forma, estando com o microfone na mão, não foi capaz de alertar as pessoas acerca da existência de fogo no ambiente.
Cumpre consignar, ademais, que não se exige, para a prisão temporária, veementes indícios de autoria, tal como ocorre com a prisão preventiva, mas apenas uma razoável suspeita da autoria, legalmente denominada “fundadas razões”, que nada mais são que informações ou fatos que, ao crivo de um observador objetivo, possam formar um juízo no sentido de se convencer de que realmente a pessoa representada poderia ter praticado o crime em análise.

Nessa linha, a condição para a prorrogação da segregação cautelar almejada pela autoridade policial reside nas fundadas razões de autoria ou participação no delito investigado, as quais se acham evidenciadas nos autos, notadamente nos depoimentos e demais documentos que instruem o procedimento policial, e cujas fotocópias acompanham a representação sob exame. Outrossim, há indícios de prática hedionda, ante a morte em decorrência de fogo e asfixia (art. 121, § 2º, III, do CP). 
Tratando-se de medida imprescindível as investigações, e havendo ainda a necessidade de coleta de provas, cogente sua prorrogação.

Até pelo fato de tratar-se de crime onde foram vitimadas mais de duzentas pessoas, fica evidenciada a extrema e comprovada necessidade de sua manutenção para que as investigações prossigam, sendo que os cinco dias antes decretados não foram suficientes para a realização de novas oitivas, reconstituição, perícias e demais elementos probatórios.

Salienta-se que a reinquirição dos investigados será necessária, diante de novas oitivas e documentos que ainda não aportaram aos autos. Lembrando que três deles foram presos fora do distrito da culpa.
Ressalte-se que, neste momento, impõe-se juízo em prol da sociedade (in dubio pro societate), sendo que, para tal fim, a hipótese de crime doloso está confortada pelas circunstâncias do fato, conforme exige a jurisprudência dos Tribunais Superiores. Nesse sentido:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. RECUSA REITERADA E INJUSTIFICADA DE ATENDIMENTO MÉDICO À PESSOA GRAVEMENTE ENFERMA. DOLO EVENTUAL. TRIBUNAL DO JÚRI. REAPRECIAÇÃO DE MATERIAL PROBATÓRIO. DENEGAÇÃO. 1. O presente habeas corpus reproduz, substancialmente, as teses argüidas perante o Superior Tribunal de Justiça relacionadas à alegação de inépcia da denúncia e do aditamento e da ausência de justa causa para a deflagração da ação penal envolvendo o paciente. 2. Para configuração do dolo eventual não é necessário o consentimento explícito do agente, nem sua consciência reflexiva em relação às circunstâncias do evento. Faz-se imprescindível que o dolo eventual se extraia das circunstâncias do evento, e não da mente do autor, eis que não se exige uma declaração expressa do agente. Na realidade, o dolo eventual não poderia ser descartado ou julgado inadmissível na fase do iudicium accusationis. 3. A tese da inépcia da denúncia e do aditamento, à evidência, não se sustenta, eis que foram preenchidos os requisitos do art. 41, do Código de Processo Penal, inclusive em razão da observância dos atos previstos no art. 384, parágrafo único, do CPP, por força do aditamento à denúncia. 4. (...)  7. Habeas corpus denegado. (HC 92304, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 05/08/2008, DJe-157 DIVULG 21-08-2008 PUBLIC 22-08-2008 EMENT VOL-02329-03 PP-00431 RTJ VOL-00205-03 PP-01339)

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Tornou-se pacífico que, para o dolo eventual, mormente ex vi art. 18, I, do C. Penal, não é necessário consentimento explícito e nem consciência reflexiva em relação às circunstâncias, tudo isto, próprio do dolo direto. O dolo não é, na verdade, extraído da mente do autor, mas sim, das circunstâncias” (STJ, HC 192.049-DF). 

Assim, a necessidade de prorrogação da prisão temporária por trinta dias fica evidenciada, uma vez que se faz necessário tal prazo para a realização de novas diligências.
Ressalta-se que a prorrogação da prisão temporária nos delitos de natureza hedionda é de até trinta dias, sendo que desimporta o fato de antes ter sido deferida por cinco dias, uma vez que naquela ocasião ainda não se tinham os indícios agora trazidos a demonstrar a ocorrência de homicídio qualificado
Ante o exposto, o Ministério Público requer seja acolhida a representação formulada pela autoridade policial, para que seja prorrogada a prisão temporária dos investigados, com supedâneo no art. 1º, incisos II e III, “a”, da Lei nº 7.960/89, pelo prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 2º, §4º, da Lei nº 8.072/90.

Santa Maria, 31 de janeiro de 2013.

JOEL OLIVEIRA DUTRA,
Promotor de Justiça.
WALESKA FLORES AGOSTINI,

Promotora de Justiça.
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